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In casu, verifica-se a presença dos requisitos para a
configuração do estado de perigo, quais sejam a
ameaça de grave dano à própria pessoa ou a ente de
sua família, o conhecimento da outra parte da possibili-
dade de dano grave e a onerosidade excessiva da obri-
gação.

O acompanhante da paciente, ora apelante, visan-
do garantir a proteção de sua esposa, assume obrigação
extra, para viabilizar a internação, o que caracteriza a
“coação moral” sofrida. Soma-se a isso o fato de que os
apelantes ficaram à mercê dos valores impostos pelo
hospital, já que a demonstração dos preços cobrados
pelos serviços ocorreu posteriormente.

Ainda que assim não fosse, mesmo considerando
como válido o contrato de prestação de serviços e levan-
do-se em conta que a internação não se deu em caráter
particular, mas sim através do convênio, colhe-se que o
subscritor assumiu a obrigação pelas despesas hospita-
lares somente em caso de negativa de pagamento por
parte da administradora do plano de assistência médica,
quando restasse comprovada alguma irregularidade na
inscrição do paciente junto ao convênio ou restrição na
cobertura dos gastos oriundos do tratamento.

Dessa feita, apenas diante da verificação de uma
dessas hipóteses é que nasceria o dever de arcar com as
despesas ora cobradas.

É de se concluir, portanto, pela existência de uma
condição suspensiva.

O art. 125 do Código Civil dispõe: “Subordi-
nando-se a eficácia do ato à condição suspensiva,
enquanto esta se não verificar, não se terá adquirido o
direito, a que ele visa”.

Infere-se, portanto, que a cláusula condicional sus-
pensiva impede que o negócio produza seus efeitos
jurídicos enquanto um determinado acontecimento não
se concretizar.

Somente quando do implemento do fato previa-
mente estabelecido, é que o pacto passa a surtir efeitos,
conferindo os direitos pretendidos pelos envolvidos e
atribuindo as consequentes obrigações de cada um
deles.

O contrato que possui esta estipulação representa
uma expectativa de direito, que somente se efetivará
diante do advento da condição suspensiva, porém, ao
ser adquirido, o direito torna-se pleno.

O apelado sustentou que o plano de saúde se
recusou a adimplir com as despesas, sem, contudo, ofe-
recer qualquer elemento probatório capaz de comprovar
suas aduções.

Não há nos autos nenhum documento que
demonstre que o hospital tenha requerido, administrati-
vamente, à gestora do plano de saúde os valores agora
cobrados dos apelantes e que esta tenha se negado a
pagar os custos da internação.

No caso, a responsabilidade pelas despesas hospi-
talares é subsidiária entre o paciente e o plano de

assistência médica, obrigando o hospital a proceder
primeiramente à cobrança junto à instituição gestora do
plano, para então, somente após este passo e caso não
obtenha êxito, adquirir o direito de pleitear as quantias
junto aos apelantes, razão pela qual deve ser declarada
a improcedência do pedido inicial.

Outrossim, fica resguardado ao apelado o direito
de intentar contra os apelantes, caso, futuramente, reste
configurada a negativa expressa, visto que não houve
impugnação dos valores pretendidos, tampouco da
prestação do serviço.

Nesse sentido o pronunciamento jurisprudencial:

Plano de sáude. Convênio. Impossibilidade de cobrança.
Dano moral. - O convênio entre o hospital e o plano de
saúde veda a cobrança de qualquer importância diretamente
do hospital ao segurado. Cobrança indevida do hospital ao
segurado que merece ser desconstituída. Lançamento inde-
vido nos órgãos de defesa do crédito. Dano moral ade-
quadamente fixado. Recurso improvido (TJRS, Recurso
Inominado nº 71000867770/2005, 2ª Turma Recursal,
Relator: Des. Eduardo Kraemer, j. em 19.04.2006).

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso aviado, para reformar a sentença e julgar total-
mente improcedentes os pedidos constantes da peça de
ingresso, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC,
ressalvando o direito do apelado de pleitear as despesas
hospitalares junto à administradora do plano de saúde e,
posteriormente, junto aos apelantes, caso consumada a
condição suspensiva prevista no contrato de prestação
de serviços hospitalares.

Inverto os ônus de sucumbência. Custas recursais,
pelo apelado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CABRAL DA SILVA e ELECTRA BENEVIDES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Reintegração de posse - Arrendamento mercantil
- Mora - Notificação - Cláusula resolutória - Voto

vencido

Ementa: Reintegração de posse. Arrendamento mercan-
til. Mora. Notificação. Cláusula resolutória.

- A cobrança antecipada do valor residual garantido não
descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil.

- Estando comprovada a notificação do arrendatário,
considera-se regular sua constituição em mora.
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- Existindo cláusula resolutória no contrato de arrenda-
mento mercantil, verificada a inadimplência, resta con-
figurado o esbulho, que dá à arrendadora o direito à
reintegração de posse.

Recurso não provido.

- V.v.: - Sendo o réu (devedor fiduciante) pessoa física,
deve a notificação ser-lhe entregue pessoalmente.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00667722..0077..226655228844-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee SSeettee LLaaggooaass - AAppeellaanntteess:: JJeerrssiieell AAllvveess
SSooaarreess MMEE ((MMiiccrrooeemmpprreessaa)) ee oouuttrroo - AAppeellaaddoo:: CCiiaa..
IIttaauulleeaassiinngg AArrrreennddaammeennttoo MMeerrccaannttiill - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª
EEVVAANNGGEELLIINNAA CCAASSTTIILLHHOO DDUUAARRTTEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Valdez Leite Machado ,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
NEGAR PROVIMENTO, VENCIDA A VOGAL.

Belo Horizonte, 16 de setembro de 2010. -
Evangelina Castilho Duarte - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam
os autos de ação de reintegração de posse ajuizada pelo
apelado, alegando que celebrou com os apelantes, em
28 de abril de 2005, contrato de arrendamento mercan-
til, tendo como objeto o veículo descrito na inicial.

Afirmou que os requeridos se tornaram inadim-
plentes a partir de outubro de 2006, sendo constituídos
em mora através da notificação extrajudicial.

Pleiteou o deferimento da liminar e a procedência
dos pedidos iniciais.

Citados, os apelantes apresentaram contestação,
arguindo a preliminar de incapacidade postulatória do
apelado, pleiteando a extinção do processo sem re-
solução do mérito.

No mérito, alegaram que não foram devidamente
constituídos em mora, visto que realizaram o pagamen-
to da quantia devida.

A r. decisão de 1º grau, f. 66/70, julgou proce-
dente o pedido para ratificar a liminar antes deferida e
reintegrar o apelado na posse do veículo, condenando
os apelantes ao pagamento de custas e honorários
advocatícios, fixados em 15% sobre o valor da causa,
suspensa, contudo, sua exigibilidade.

Os apelantes pretendem a reforma da decisão
recorrida, discorrendo acerca da natureza jurídica do
leasing, concluindo que o contrato por eles assinado é
de adesão, sem oportunidade de discutir suas cláusulas.

Reiteram que a mora foi purgada na mesma data
da notificação extrajudicial, não havendo esbulho pos-
sessório.

Salientam que o apelado agiu com má-fé, ao
ajuizar a presente ação cerca de dois anos após a noti-
ficação extrajudicial.

Ressaltam a existência de cláusulas abusivas no
contrato firmado.

Acrescentam que a cobrança antecipada do VRG
transformou o contrato de arrendamento mercantil em
pacto de compra e venda a prazo.

Requerem o provimento do recurso.
A sentença de f. 66/70 foi publicada em 2 de ou-

tubro de 2009, vindo a apelação em 16 de outubro, no
prazo recursal, desacompanhada de preparo por
estarem os apelantes amparados pela justiça gratuita.

Estão presentes, portanto, os requisitos para
conhecimento do recurso.

Mister salientar que, curvando-me ao entendimen-
to do egrégio Superior Tribunal de Justiça, no sentido de
que a cobrança antecipada do valor residual em garan-
tia nos contratos de arrendamento mercantil não
desnatura o ajuste, deve ser admitido que o contrato
resta preservado, ainda que o VRG seja quitado ao
longo do contrato.

Arrendamento mercantil. Antecipação do valor residual
garantido. A cobrança antecipada do valor residual garanti-
do não descaracteriza o contrato de arrendamento mercan-
til; a circunstância de que isso aconteceria na espécie,
porque o valor residual garantido foi fixado em quantia
irrisória, não foi objeto de exame na instância ordinária,
vedada assim sua discussão na instância especial. Agravo
regimental não provido (STJ - AgRg no REsp 738286/RS -
Rel. Min. Ari Pargendler).

Nos termos do art. 927 do CPC, na ação de rein-
tegração de posse, cumpre ao autor provar a posse do
bem, a sua perda e o esbulho praticado pelo réu.

No contrato de arrendamento mercantil, o arren-
datário tem a posse indireta do bem arrendado.

Assim sendo, e existindo cláusula resolutória, deve-
se considerar que, configurada a mora, tem a arren-
dadora direito à reintegração na posse do bem arrendado.

O apelado demonstrou que promoveu a notifi-
cação extrajudicial do apelante para sua constituição em
mora, sendo esta realizada conforme certidão do
Cartório de Títulos e Documentos, f. 19/20.

Logo, houve regular constituição dos devedores em
mora, restando cumpridos os requisitos para o deferi-
mento da liminar.

Ressalte-se que não merece guarida a alegação do
apelante de que o débito foi quitado na data da notifi-
cação, haja vista que o documento de f. 45 não com-
prova qualquer quitação, sendo mera consulta para
recebimento de título.

Logo, verifica-se que o apelante não se desin-
cumbiu do ônus que lhe competia para demonstrar fato
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impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do apela-
do, não comprovando o pagamento do débito cobrado.

Dessa forma, impõe-se a manutenção da sen-
tença.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso
apresentado por Jersiel Alves Soares ME e outros, man-
tendo na íntegra a sentença de primeira instância.

Custas recursais, pelos apelantes, suspensa sua exi-
gibilidade, por estarem amparados pela justiça gratuita.

DES. ANTÔNIO DE PÁDUA - Acompanho a
Relatora.

DES.ª HILDA TEIXEIRA DA COSTA - Peço vênia à
eminente Des.ª Relatora para ousar divergir do entendi-
mento por ela esposado quanto à notificação do deve-
dor, pelo que ora discorro.

Entendo que a notificação do devedor deve ser
direta e pessoal, sendo o adquirente fiduciário pessoa
física.

A notificação constitui pressuposto essencial para o
desenvolvimento válido e regular do processo, não bas-
tando a simples entrega de carta via Ofício de Registro
de Títulos e Documentos, mesmo que de circunscrição
diversa do devedor, endereçada ao destinatário para
constituí-lo em mora. Exige-se, para a sua comprovação,
que a notificação seja realizada na pessoa do devedor,
assegurando-lhe oportunidade de purgar a mora e evitar
as demais consequências decorrentes da inadimplência,
cuja irregularidade acarreta a extinção do processo.

No caso em tela, não restou comprovado que o
apelante foi notificado pessoalmente, restando juntada
aos autos apenas a notificação extrajudicial (f. 19-TJ),
não constando qualquer assinatura do apelante, com-
provando que tenha recebido o protesto.

Dessa forma, não é possível considerar que o
apelante esteja em mora, uma vez que não foi notifica-
do pessoalmente da demanda, não lhe sendo oportu-
nizado purgar a mora ou qualquer prazo de defesa.

A respeito, colaciono jurisprudências:

A notificação para constituição em mora, nos contratos de
alienação fiduciária, deve ser pessoal, com a comprovação
de seu recebimento pelo devedor (TAMG, Apelação Cível n.
315.224-9, Relator Juiz Dárcio Lopardi Mendes, j. em
21.9.2000).

Tratando-se de devedor-fiduciante pessoa física, a notifi-
cação deve ser-lhe entregue pessoalmente, sob pena de
tornar-se ineficaz (STJ - REsp. 198.184/GO - Rel. Min.
Barros Monteiro - DJU de 14.06.99; e ainda do TRF, 1ª
Região, a AC 1998.01.00.007664-5/DF - Rel. Juiz Ítalo
Mendes - DJ de 04.08.2000, p. 158).

Merece reforma, portanto, a r. sentença do douto
Juízo a quo, que julgou procedente o pedido formulado
pelo banco, ora apelado, concedendo a liminar de rein-
tegração de posse do automóvel.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso
interposto, para reformar a r. sentença, julgando
improcedente o pedido formulado, por falta de pressu-
posto necessário para a propositura desta ação.

Fixo as custas processuais e os honorários advo-
catícios em R$ 600,00 (seiscentos reais), devendo ser
pagos pela apelada ao ilustre procurador do apelante.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDA A
VOGAL.

. . .

Locação - Locatário - Inadimplência por mais de
dois anos - Moratória - Não comunicação ao
fiador - Isenção deste - Art. 838, I, do Código

Civil

Ementa: Contrato de locação. Inadimplência do
locatário por mais de dois anos. Moratória sem ciência
do fiador. Isenção. Inteligência do art. 838, I, do CC.

- Nos termos do art. 838, I, do CC, se o locador con-
cede moratória ao locatário, sem ciência do fiador, este
fica desobrigado da fiança prestada.

- Havendo confissão expressa do locador que o locatário
ficou mais de um ano sem pagar os aluguéis e encargos,
e, após a entrega das chaves, o locador ainda aguardou
por quase dois anos pelo pagamento da dívida, está
caracterizada a moratória capaz de isentar o fiador.

- V.v.: - A simples inércia do locador, sem a demonstração
de efetivo ajuste realizado entre locador e locatário no
sentido de concessão expressa de prazo para pagamento
não é suficiente para a caracterização da moratória, não
havendo que se falar em exoneração da fiança.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770022..0077..337733112299-22//000011 -
CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaannttee:: AAnnttôônniioo TTaarrccíízziioo
BBeerrnnaarrddeess - AAppeellaaddoo:: EElleenniirr MMaarrqquueess MMaacchhaaddoo - RReellaattoorr::
DDEESS.. AANNTTÔÔNNIIOO DDEE PPÁÁDDUUAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM
DAR PROVIMENTO, VENCIDO O VOGAL.

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2010. - Antônio
de Pádua - Relator.


